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PRESIDÊNCIA

Compete ao Presidente do TCE-ES, dirigir o Tribunal 
e seus serviços auxiliares; dirigir as sessões plená-
rias, observando e fazendo cumprir as normas legais 
e regimentais; dar posse aos Conselheiros, Audito-
res, Procuradores do Ministério Público junto ao Tri-
bunal e servidores do Tribunal, dentre outras com-
petências conforme Regimento Interno.

Também é de competência do Presidente expedir 
atos de nomeação, admissão, exoneração, remo-
ção, demissão, dispensa, designação, destituição, 
localização, aposentadoria e outros atos relativos 
aos membros, Auditores e servidores do quadro de 
pessoal do Tribunal. Além de conceder licença, fé-
rias e outros afastamentos aos Conselheiros, Audi-
tores e Procuradores do Ministério Público junto ao 
Tribunal;

Ao Presidente compete ainda determinar a realiza-
ção de concursos públicos para o provimento dos 
cargos de Auditor, Procurador do Ministério Público 
junto ao Tribunal e daqueles que compõe o seu qua-
dro de pessoal, bem como homologar os resultados.

Telefone: (27) 3334-7706

gabinete@tce.es.gov.br

Atos da Presidência
Tratam os autos de representação apresentada pelo 
OCB/ES- Sindicato e organização das cooperativas brasi-
leiras do estado do Espírito Santo, em que alega existi-
rem irregularidades no Pregão Eletrônico nº 086/2018. 
Pede a suspensão cautelar dos atos administrativos do 
processo nº 31.529/16.

Os autos vieram à minha conclusão, em virtude da au-
sência justificada do Relator, Conselheiro Substituto João 
Luiz Cotta Lovatti, por conter pedido de natureza caute-
lar e de acordo com o Artigo 20, inciso XXII do Regimento 
Interno deste Tribunal.

Deixo de conceder a Medida Cautelar por não vislum-
brar elementos suficientes constantes dos autos para a 
formação de uma convicção quanto aos requisitos para a 
concessão de cautelar. 

No entanto, a rigor, os termos editalícios apontados co-
mo irregulares haverão de passar por análise detida por 
parte da área técnica desta Corte, que deverá apurar se 
as mesmas guardam ou não relação de pertinência com 
o objeto pretendido pela licitação.

Desse modo, nos termos do artigo 125, § 3º, da Lei Com-
plementar nº 621/2012, determino a NOTIFICAÇÃO dos 
Senhores Roberto Beling, Secretário Municipal de Educa-
ção de Vila Velha, Marcelo da Silva Luchi, Pregoeiro, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentem as documen-
tações que entenderem necessárias.

Após, sejam os autos enviados à Segex para instrução 
preliminar do feito a respeito do pedido de provimento 
cautelar, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 
307, § 2º, do Regimento Interno.

Em seguida, retornem os autos a esta Presidência para 
decisão. Caso o relator tenha retornado antes do térmi-
no da análise técnica, sejam os autos remetidos direta-
mente a seu gabinete.

A Secretaria deve enviar cópia digitalizada destes autos.

À SGS, para providenciar.

Vitória, 18 de junho de 2018.
CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Presidente

SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO AUTORIZADO

CONFORME ART.1º E 2º DA LEI COMPLEMENTAR 046/94, pe-

ríodo: Maio/2018.

Mat. Nome Horas
202679 ACYR RODRIGUES PEREIRA JR 37:33
203551 ALEXANDRE RIOS PECHIR 08:57
203610 ANDRÉ GIESTAS FERREIRA 26:00
203539 ANTONIO JOSÉ BOLSONI 35:10
202847 BEATRIZ AUGUSTA SIMMER 05:56
203082 FABIOLA DE NORONHA GABRIEL CRUZ 27:38
203068 FERNANDO SCHULTZ LACERDA GUIMARÂES 38:20
203031 JOSÉ CARLOS VIANA GONÇALVES 20:17
203030 MAGALI OLIVEIRA FRANÇA 32:01
203081 MARIA DE FÁTIMA SOUZA BARROS 32:01
203637 MAGUEL BURNIER ULHOA 32:57
203175 PAULO FERREIRA LEMOS 08:34
202971 REJANE MARIA LUCHI DE CARVALHO 39:51
203072 RODRIGO SAADE JAQUES 06:00
202576 SILVIO ROBERTO LESSA AMIN 39:59
203039 SONIA RODRIGUES SILVA 38:00
203253 VANESSA DE OLIVEIRA RIBEIRO 03:59

SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Conselheiro-presidente
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PLENÁRIO

COMPOSIÇÃO DO PLENÁRIO

Conselheiros
Sérgio Aboudib Ferreira Pinto - Presidente

Domingos Augusto Taufner - Vice-Presidente
Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun - Corregedor

Sebastião Carlos Ranna de Macedo - Ouvidor
Sérgio Manoel Nader Borges

Conselheiros-substitutos
Márcia Jaccoud Freitas
João Luiz Cotta Lovatti
Marco Antônio da Silva

Ministério Público Especial de Contas
Luciano Vieira - Procurador-Geral

SESSÕES

Terças-feiras às 14 horas

Atos do Plenário

Outras Decisões - Plenário

PREJULGADO Nº 028
Reconhecer a inconstitucionalidade da norma contida 
no art. 222 da Lei Orgânica do Município de Cariacica, 
ao dispor que a aplicação em manutenção e desenvolvi-
mento de ensino é de 27% (vinte e sete por cento), em 
franca afronta a dispositivos da Constituição Federal, no-
tadamente o artigo art. 212, que fixa percentual de 25% 
(vinte e cinco por cento) na aplicação em manutenção 
e desenvolvimento do ensino – Vinculação de receitas 
de impostos em percentual diferente do que estabele-
ce a Constituição Federal. Análise sistemática dos artigos 
167, inciso IV, e 212 da Carta Magna.

Órgão Colegiado: Plenário

Processo: TC-2657/2010 (Recurso de Reconsideração 
apenso: TC-7305/2013)

Assunto: Prestação de Contas Anual

Autuação: 31.03.2010

Relator: conselheiro em substituição Marco Antonio da 
Silva

Decisão: Parecer Prévio TC-49/2013 e Parecer Prévio TC-
105/2017 

Sessão: 53ª Sessão Ordinária do Plenário de 08.08.2013 
e 34ª Sessão Ordinária do Plenário de 03.10.2017

Publicação: Parecer Prévio TC-49/2013 publicado no 
Diário Oficial do Estado do Espírito Santo do dia 19 de 
agosto de 2013, e Parecer Prévio TC-105/2017, disponi-
bilizado no Diário Oficial Eletrônico do TCEES nº 1022, do 
dia 04 de dezembro de 2017, considerando-se publica-

do no dia 05/12/2017, nos termos dos artigos 62 e 66, 
parágrafo único, ambos da Lei Complementar Estadual 
621/2012, c/c art. 5º, da Resolução TC nº 262/2013. 

NOTIFICAÇÃO do conteúdo dispositivo da(s) Deci-
são(ões) abaixo, nos termos do artigo 66, parágrafo 
único, da Lei Complementar nº 621/2012, encontran-
do-se os autos na Secretaria Geral das Sessões no Tri-
bunal de Contas do Estado do Espírito Santo.

Decisão 01346/2018-6
Processos: 00362/2010-3, 03137/2004-1, 00406/2004-
8, 06577/2003-3

Classificação: Recurso de Reconsideração

UG: CEASA-ES - Centrais de Abastecimento do Espíri-
to Santo S/A

Relator: Marco Antônio da Silva

Recorrente : CLEBER BUENO GUERRA

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO - DECLARAR VENCI-
MENTO ANTECIPADO DO DÉBITO – NOTIFICAR – EN-
CAMINHAR AO MPEC.

O EXMO. SR. CONSELHEIRO EM SUBSTITUIÇÃO MAR-
CO ANTONIO DA SILVA:

Cuidam os presentes autos de Recurso de Reconside-
ração, interposto pelo Sr. Cleber Bueno Guerra, Diretor 
Presidente – Interventor das Centrais de Abastecimen-
to do Espírito Santo – CEASA-ES, no período de 22/09 a 
31/12/2003, em face do Acórdão TC-406/2009, reite-
rado pelo Acórdão TC – 701/2015, constante do Pro-
cesso TC 3137/2004, que julgou irregulares os atos pra-
ticados pelo recorrente, bem como o apenou com mul-
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ta pecuniária, no valor de 1.000 VRTE’s, além de im-
putação de débito, no valor equivalente a 1.473,84 e 
10.075,47 VRTE’s, respectivamente, contando, ainda, 
como responsável o Sr. José Roberto Barbosa Silva.

Consta, ainda, da análise dos autos que a Decisão TC-
859/2010 deferiu o pedido de parcelamento em 12 
(doze) vezes, da importância devida pelo Sr. José Ro-
berto Barbosa Silva.

Ocorre que, transcorridos 7 (sete) anos do recebimen-
to da notificação 397/2010, verifica-se que o Sr. José 
Roberto Barbosa Silva não promoveu o adimplemento 
das parcelas do débito.

O Ministério Público Especial de Contas, mediante Pa-
recer 03505/2017-8, da lavra do Procurador, Dr. Lucia-
no Vieira, pugnou no sentido de que seja declarado o 
vencimento antecipado do saldo devedor, notifican-
do-se o Sr. José Roberto Barbosa Silva para efetuar o re-
colhimento, em parcela única, do valor devido, bem co-
mo a devolução dos autos à Secretaria Geral do Minis-
tério Público Especial de Contas para monitoramento.

Conforme regular distribuição vieram os autos a este 
magistrado de Contas para emissão de relatório e voto 
para efeito de deliberação do Colegiado, nos termos do 
art. 29 do Regimento Interno, Resolução - TC 261/2013.

É o sucinto relatório.

V O T O

Verifica-se que houve parcelamento no Recurso de Re-
consideração em apreço, não sendo cumprido o mes-
mo, de maneira que deve ser analisada a matéria em 
preço.

1. DAS CONSIDERAÇÕES DE FATO E DE DIREITO:

Da análise dos autos, verifico que o Acórdão TC-
406/2009, reiterado pelo Acórdão TC – 701/2015, 
constante do Processo TC 3137/2004, julgou irregu-
lares os atos praticados pelo recorrente, bem como o 
apenou com multa pecuniária, no valor de 1.000 VR-
TE’s, imputando-lhe o débito, no valor equivalente a 
1.473,84 e 10.075,47 VRTE’s, respectivamente.

Verifico, ainda, que Decisão TC-859/2010 deferiu o pe-
dido de parcelamento em 12 (doze) vezes, da impor-
tância devida pelo Sr. José Roberto Barbosa Silva.

Verifico, por derradeiro, que o Sr. José Roberto Barbo-
sa Silva inadimpliu com o pagamento das parcelas in-
dicadas, tendo o Ministério Público Especial de Contas, 
nos termos do Parecer 03505/2017-8, entendido que 
deve ser declarado o vencimento antecipado do saldo 
devedor, com recolhimento em parcela única do valor 
devido, tendo assim se manifestado, verbis:

[...]

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO ES-
PÍRITO SANTO, pelo Procurador abaixo subscrito, no 
uso de suas atribuições institucionais, com fulcro no 
art. 130 da Constituição Federal c/c art. 3º, inciso II, da 
Lei Complementar n. 451/08, manifesta-se nos seguin-
tes termos.

O Acórdão TC – 406/2009, reiterado pelo Acórdão TC 
– 701/2015 – Primeira Câmara, condenou José Rober-
to Barbosa Silva e Cleber Bueno Guerra em multa pe-
cuniária individual no valor de 1.000 (um mil) VRTE’s e 
imputou-se débito no valor equivalente a 1.473,84 e 
10.075, 47 VRTE’s, respectivamente.

De acordo com o art. 459, caput e § 3º, do RITCEES foi 
proferida a Decisão TC-859/2010 – PRESIDENTE (fls. 

710), que DEFERIU o pedido de parcelamento em 12 
(doze) vezes da importância devida por José Roberto 
Barbosa Silva.

Após, vieram os autos ao Ministério Público de Contas 
“para fins de acompanhamento e monitoramento da 
cobrança do débito e/ou das multas”, com informação 
de que a Decisão 1590/2017 concedeu efeito suspen-
sivo ao v. acórdão condenatório no bojo de processo 
de Pedido de Revisão aviado por Cleber Bueno Guerra.

Lado outro, quanto ao responsável José Roberto Bar-
bosa Silva, após 7 (sete) anos do recebimento da Noti-
ficação nº. 397/2010, verifica-se que este não promo-
veu o adimplemento das parcelas do débito.

Pois bem.

O Regimento Interno desse Tribunal de Contas discipli-
na que “se o parcelamento concedido não for cumpri-
do na forma deferida, o responsável será notificado a 
recolher a importância remanescente de seu débito” 
(art. 459, § 6º). Prevê, também, que “a falta de paga-
mento de qualquer parcela importará no vencimento 
antecipado do saldo devedor” (art. 459, § 5º).

Posto isso, requer o Ministério Público de Contas seja 
declarado o vencimento antecipado do saldo devedor, 
notificando-se José Roberto Barbosa Silva para efetu-
ar o recolhimento, em parcela única, do valor devido 
(art. 459, §§ 5º e 6º, do RITCEES).

Após, com espeque no art. 305, parágrafo único, do RI-
TCEES, requer sejam os autos devolvidos à Secreta-
ria do Ministério Público de Contas para acompanha-
mento e monitoramento do v. acórdão condenatório. 
– g.n.

Frisa-se que o Regimento Internos deste Egrégio Tribu-
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nal de Contas, em seu art. 459, §§ 5º e 6º assim esta-
belece, verbis:

Art. 459. O Tribunal poderá autorizar o recolhimento 
parcelado de importância devida, em até vinte e qua-
tro vezes, desde que o processo não tenha sido reme-
tido para inscrição em dívida ativa ou para cobrança 
judicial.

[...]

§ 5º A falta de pagamento de qualquer parcela impor-
tará no vencimento antecipado do saldo devedor. 

§ 6º Se o parcelamento concedido não for cumprido 
na forma deferida, o responsável será notificado a re-
colher a importância remanescente do seu débito. – 
g.n.

Desse modo tenho que assiste razão o douto Repre-
sentante do Parquet de Contas quanto aos termos de 
sua manifestação, razão pela qual deve ser declarado o 
vencimento antecipado do saldo devedor.

2. DO DISPOSITIVO:

Ante o exposto, acompanhando o posicionamento do 
Ministério Público Especial de Contas, VOTO no sentido 
de que o Colegiado aprove a seguinte minuta de Acór-
dão que submeto à sua consideração.

MARCO ANTONIO DA SILVA

 Relator

1. DELIBERAÇÃO

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, DECIDEM 
os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Es-
pírito Santo, reunidos em sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo relator, em:

1.1. DECLARAR o vencimento antecipado do saldo de-

vedor, em nome do Sr. José Roberto Barbosa Silva, em 
razão do descumprimento aos termos do art. 459, § 
6º do RITCEES;

1.2. NOTIFICAR o Sr. José Roberto Barbosa Silva para 
que efetue o recolhimento, em parcela única do valor 
devido, no prazo de 30 dias, nos termos do art. 459, §§ 
5º e 6º, do RITCEES;

1.3. ENCAMINHAR os presentes autos ao Ministério 
Público Especial de Contas para os devidos registros no 
sistema de cobrança do E-TCEES, em razão do decidido.

2. Unânime.

3. Data da Sessão: 05/06/2018 – 17ª Sessão Ordinária 
do Plenário.

4. Especificação do quórum: 

4.1. Conselheiros: Sérgio Aboudib Ferreira Pinto (presi-
dente), Domingos Augusto Taufner, Rodrigo Flávio Frei-
re Farias Chamoun e Sergio Manoel Nader Borges;

4.2. Conselheiros substitutos: João Luiz Cotta Lovatti 
(em substituição) e Marco Antonio da Silva (em subs-
tituição/relator).

5. Membro do Ministério Público Especial de Contas: 
Luciano Vieira.

CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO
Presidente

Decisão 01352/2018-1
Processo: 03531/2017-6

Classificação: Controle Externo - Fiscalização - Repre-
sentação

UG: PMVV - Prefeitura Municipal de Vila Velha

Relator: Domingos Augusto Taufner

Representante : HENRIQUE RODRIGUES FASSBENDER 
DE REZENDE

Responsável : JOANNA D ARC VICTORIA BARROS DE 
JAEGHER [ELIFAS MOURA DE MIRANDA JUNIOR (OAB: 
10236-ES)], CARITAS ARQUIDIOCESANA DE VITORIA 
[ISAQUE FREITAS ROSA (OAB: 27186-ES), FABIANO CA-
BRAL DIAS (OAB: 7831-ES)]

REPRESENTAÇÃO EM FACE DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE VILA VELHA – CONVÊNIO Nº 9/2014 – INSTAU-
RAR TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

O EXMO. SR. CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO 
TAUFNER:

RELATÓRIO

Trata o presente processo de Representação interpos-
ta pelo Sr. Henrique Rodrigues Fassbender de Rezende, 
Auditor de Controle Externo desta Corte de Contas, em 
face da Prefeitura Municipal de Vila Velha, relatando 
supostas irregularidades no processo Administrativo nº 
4.505/2012, que trata do encerramento do Convênio 
nº 9/2004, firmado entre a Prefeitura e a entidade Cári-
tas Arquidiocesana de Vitória, cujo objeto refere-se ao 
Programa Nacional de Combate à Dengue. 

Alegou o Representante:

· Foram verificados possíveis pagamentos em duplici-
dade nos repasses de verbas para realização das resci-
sões dos contratos de trabalhos dos empregados que 
trabalhavam no Programa Nacional de Combate a Den-
gue;

· Que a Sra. Joanna D’arc Victoria Barros Jaeguer, na 
condição de Secretária Municipal de Saúde, à época, 
não encaminhou os cálculos apresentados pela enti-
dade Cáritas Arquidiocesana de Vitória, para a devida 
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análise da equipe técnica do Fundo Municipal de Saú-
de e autorizou a emissão de notas de empenho, liqui-
dação e pagamentos de valores em duplicidade;

· Alegou que a entidade Cáritas Arquidiocesana de Vi-
tória realizou cálculos de verbas rescisórias consideran-
do valores que já haviam sido repassados anteriormen-
te, e ainda apropriou-se de recurso público pagos em 
duplicidade;

· Aduziu que a soma das quantias anteriormente des-
tacadas, paga em duplicidade, na verba destinada às 
rescisões, perfaz o montante de R$ 438.766,74 (qua-
trocentos e trinta e oito mil, setecentos e sessenta e 
seis reais e setenta e quatro centavos), equivalentes a 
194.239,11 VRTE.

A Secretaria de Controle Externo de Denúncias e Re-
presentações – Secex Denúncias elaborou a Manifesta-
ção Técnica nº 01062/2017-9 opinando pelo conheci-
mento da representação. 

Ato contínuo, a Secex Denúncias por meio da Instrução 
Técnica Inicial nº 00864/2017-8 opinou pela conversão 
dos autos em Tomada de Contas Especial, citação dos 
responsáveis em virtude do seguinte indicativo de irre-
gularidade:

· Repasse indevido de recursos (em duplicidade).

Através da Decisão nº 03493/2017-9 foi decidido pela 
não conversão do processo em tomada de contas espe-
cial e pela citação dos responsáveis. 

Devidamente citadas, apresentaram alegações de de-
fesa a Cáritas Arquidiocesana de Vitória e a Sra. Joanna 
D’arc Victoria Barros Jaeguer – Secretaria Municipal de 
Saúde no exercício de 2012. 

Após, a Secretaria de Controle Externo de Fiscalizações 

Não Especializadas Secex Meios elaborou a Manifesta-
ção Técnica nº 00041/2018-3 opinando pela instaura-
ção da Tomada de Contas Especial para apurar eventu-
al ocorrência de dano ao erário durante os exercícios 
de 2011 e 2012 na execução do Convênio nº 09/2014. 

O Ministério Público de Contas através do Procurador 
Luiz Henrique Anastácio da Silva elaborou parecer en-
campando o entendimento técnico. 

FUNDAMENTAÇÃO 

A Constituição do Estado do Espírito Santo, acerca das 
competências do Tribunal de Contas do Estado, assim 
trata a questão:

Art. 71. O controle externo, a cargo da Assembleia Le-
gislativa ou da Câmara Municipal, será exercido com o 
auxílio do Tribunal de Contas do Estado ao qual com-
pete: 

[...]

III - julgar as contas dos administradores e demais res-
ponsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da ad-
ministração direta e indireta, incluídas as fundações e 
sociedades instituídas e mantidas pelos Poderes Públi-
cos Estadual e Municipal e as contas daqueles que de-
rem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de 
que resulte prejuízo ao erário, exceto as previstas nos 
arts. 29, § 2º, e 56, XI e XXV;

Logo, compete ao Tribunal, diante de provável ocorrên-
cia de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que re-
sulte dano ao erário ou de eventual desvio de dinhei-
ros, bens ou valores públicos, a adoção de providências 
para o fiel cumprimento da lei, bem como, determinar 
a instauração de Tomada de Contas Especial, a fim de 
apreciar a regular aplicação dos recursos públicos, nos 

termos do inciso III do art. 71 da Constituição do Estado 
do Espírito Santo e no inciso XXX do art. 1º da Lei Com-
plementar Estadual nº 621/2012, que preceitua:

“Art. 1º Ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito 
Santo, órgão de controle externo do Estado e dos Mu-
nicípios, nos termos da Constituição Federal e Estadual 
e na forma estabelecida nesta Lei Complementar, com-
pete:

[...]

XXX - determinar a instauração de tomadas de contas 
especial nos casos previstos em lei”.

Nesse sentido, é a clareza do art. 83, inciso V e o § 1º da 
Lei Complementar nº. 621/12, que assevera:

“Art. 83. A autoridade administrativa competente, sob 
pena de responsabilidade solidária, adotará providên-
cias com vistas à instauração de tomada de contas es-
pecial para a apuração dos fatos, a identificação dos 
responsáveis e a quantificação do dano, quando carac-
terizadas:

[...]

V - concessão irregular de quaisquer benefícios fiscais 
ou de renúncia de receitas de que resulte dano ao erá-
rio;

§ 1º No caso de não cumprimento do disposto no 
caput deste artigo, o Tribunal de Contas determinará 
a instauração da tomada de contas especial, fixando 
prazo para cumprimento da decisão. (Grifei)”

No tocante à Tomada de Contas Especial – TCE, o Pro-
fessor e ex- Conselheiro do Tribunal de Contas do Dis-
trito Federal Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, assim le-
ciona:
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A TCE, como visto anteriormente, é um processo na-
tureza administrativa que visa apurar responsabilidade 
por omissão ou irregularidade no dever de prestar con-
tas ou dano causado ao erário. (grifo nosso)

A origem da TCE, em sentido amplo, advém de uma 
conduta do agente público em desconformidade com 
a lei, seja por meio de um ato omissivo ou comissivo.

Tanto a Lei Orgânica do TCU quanto as diversas normas 
infralegais guardam razoável uniformidade ao indica-
rem os fatos geradores dos processos de TCE, que po-
dem ser agrupados em três, detalhados a seguir:

· omissão no dever de prestar contas;

· prestação de contas de forma irregular; e

· dano causado ao erário. 

Considerando que os elementos contidos na docu-
mentação trazida, até o momento não são conclusivos, 
prescreve a referida Instrução Normativa que os pro-
cessos de Tomada de Contas Especial deverão ser ins-
truídos com os elementos inseridos no art. 13, de acor-
do com sua pertinência a fim de assegurar a restituição 
dos valores no caso concreto.

Diante disso, é medida salutar que seja determinado 
ao Município a instauração de Tomada de Contas Es-
pecial – TCE, nos termos da Instrução Normativa – IN 
nº. 32/2014, para oportunizar ao mesmo que primeiro 
apure e depois tome as medidas necessárias à regula-
rização dos fatos apresentados. Posteriormente, os re-
sultados da TCE, deverão ser enviados ao Tribunal de 
Contas do Estado do Espírito Santo que dará início a 
fase externa ou processual da Tomada de Contas Es-
pecial, com julgamento pela regularidade ou irregula-
ridade das contas, assim como a manifestação da par-

te interessada e a imputação de responsabilidade do 
débito.

Importante destacar que nas justificativas apresentadas 
pela CÁRITAS Arquidiocesana de Vitória (Defesa/justifi-
cativa 01104/2017-9) e pela Sra. Joana D’arc Victoria 
Barros de Jaegher (Defesa/justificativa 01145/2017-8) 
foi requerido pelas partes a conversão do rito para to-
mada de contas especial, para a constatação da verda-
de real. 

Tendo em vista os fortes indícios de que tenha ocorri-
do o “Repasse Indevido de Recursos (em duplicidade)” 
efetuado com a finalidade de custear verbas rescisórias 
com relação ao Convênio nº 9/2004, torna-se impor-
tante a apuração por parte do agente público respon-
sável e seu consequente encaminhamento para análi-
se desta Corte.

Ante todo o exposto, acompanhando o entendimento 
da Área Técnica e Ministério Público de Contas, VOTO 
para que seja adotada a deliberação que ora submeto 
à apreciação deste Colegiado.

DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Relator

1. DELIBERAÇÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, DECIDEM os 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Espíri-
to Santo, reunidos em Sessão Colegiada, ante as razões 
expostas pelo Relator:

1.1. Determinar a Instauração de Tomada de Con-
tas Especial nos termos da Instrução Normativa nº 
32/2014 ao Sr. Jarbas Ribeiro de Assis Junior – atual Se-
cretário de Saúde da Prefeitura de Vila Velha. 

1.2. Determinar a comunicação ao Tribunal de Contas, 
no prazo de 15 dias da instauração da TCE, nos termos 
do artigo 5º da IN 32/2014.

1.2.1. A documentação a ser encaminhada deverá obe-
decer ao prazo de 90 dias, contado do ato de sua ins-
tauração, nos termos do artigo 14 da IN 32/2014.

1.2.2. A Tomada de Contas a ser encaminhada a esta 
Corte de Contas deverá ser instruída com a documen-
tação constante do art. 13 da IN 32/2014.

1.2.3. Em caso de descumprimento dos prazos previs-
tos na IN 32/2014, o gestor incorrerá em multa previs-
ta no artigo 16 da referida norma. 

1.3. Encaminhar ao responsável cópia da Manifestação 
Técnica nº 00041/2018-3 para que sejam seguidas as 
orientações contidas nela. 

1.4. Dar ciência ao signatário da Representação do te-
or desta decisão. 

2. Unânime.

3. Data da Sessão: 12/06/2018 – 18ª Sessão Ordinária 
do Plenário.

4. Especificação do quórum: 

4.1. Conselheiros: Sérgio Aboudib Ferreira Pinto (pre-
sidente), Domingos Augusto Taufner (relator) e Sebas-
tião Carlos Ranna de Macedo;

4.2. Conselheiros substitutos: Marco Antonio da Silva 
(em substituição).

5. Membro do Ministério Público Especial de Contas: 
Luciano Vieira.

CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO
Presidente
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1a CÂMARA

COMPOSIÇÃO DA 1a CÂMARA

Conselheiros
Sebastião Carlos Ranna de Macedo - Presidente

Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun

Conselheiros-substitutos
Márcia Jaccoud Freitas
Marco Antônio da Silva

Ministério Público Especial de Contas

SESSÕES
Quartas-feiras às 14 horas

Atos da 1ª Câmara

Outras Decisões - 1ª Câmara

NOTIFICAÇÃO do conteúdo dispositivo da(s) Decisão(ões) 
abaixo, nos termos do artigo 66, parágrafo único, da Lei 
Complementar nº 621/2012, encontrando-se os autos na 
Secretaria Geral das Sessões no Tribunal de Contas do Es-
tado do Espírito Santo.

Decisão 01347/2018-1
Processo: 02638/2018-7

Classificação: Prestação de Contas Bimestral

Exercício: 2017

UG: PMJ - Prefeitura Municipal de Jaguaré

Relator: Marco Antônio da Silva

Responsável : RUBERCI CASAGRANDE

PRESTAÇÃO DE CONTAS BIMESTRAL – ARQUIVAR – 
CIÊNCIA AOS INTERESSADOS.

O EXMO. SR. CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCO ANTO-
NIO DA SILVA:

Cuidam os presentes autos de Omissão no Encaminha-
mento dos Arquivos da Prestação de Contas Bimestral 
da Prefeitura Municipal de Jaguaré, relativa ao mês de 
novembro de 2017, sob a responsabilidade do Sr. Ruber-
ci Casagrande, gestor à época.

Após diligências necessárias, a área técnica, através do 
Núcleo de Controle Externo de Contabilidade e Economia 
– NCE, nos termos da Instrução Técnica 00046/2018-6, 
sugeriu o arquivamento dos autos.

 O Ministério Público Especial de Contas, mediante Pare-
cer 01805/2018-1, da lavra do Procurador, Dr. Heron Car-

los Gomes de Oliveira, em consonância com o posiciona-
mento da área técnica, manifestou-se no mesmo sentido.

Conforme regular distribuição vieram os autos a este ma-
gistrado de Contas para emissão de relatório e voto para 
efeito de deliberação do Colegiado, nos termos do art. 29 
do Regimento Interno, Resolução - TC 261/2013.

É o sucinto relatório.

V O T O

Tendo sido apresentada a Prestação de Contas Bimestral 
da Prefeitura Municipal de Jaguaré, em comento, neces-
sário é sua análise para posterior julgamento, em razão 
da documentação que lhe deu suporte.

1. DAS CONSIDERAÇÕES DE FATO E DE DIREITO:

Da análise dos autos, verifico que a área técnica e o Mi-
nistério Público Especial de Contas opinaram pelo arqui-
vamento dos autos.

Assim, transcreve-se o posicionamento da área técnica, 
através do NCE – Núcleo de Controle Externo de Con-
tabilidade e Economia, nos termos da Instrução Técnica 
00046/2018-6, verbis:

[...]

Tratam os presentes autos de omissão no encaminha-
mento da Prestação de Contas Mensal referente ao mês 
de novembro (exercício de 2017), pela PREFEITURA MU-
NICIPAL DE JAGUARÉ, através do sistema CidadES.

Ao consultar o referido sistema verifica-se que a pres-
tação de contas demandada foi encaminhada/homolo-
gada, estando o Jurisdicionado, em relação ao presente 
processo, em conformidade com a regulamentação per-
tinente.

Ante o exposto, sugere-se o arquivamento do feito na 
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forma regimental. – g.n.

 Por sua vez, o douto representante do Parquet de Contas 
acompanhou a área técnica, na íntegra, quanto aos ter-
mos de sua manifestação.

Assim sendo, verifico que se mostra plausível o posicio-
namento esposado pela área técnica e pelo douto repre-
sentante do Parquet de Contas, motivo pelo qual acom-
panho tal entendimento.

2.  DO DISPOSITIVO:

Ante o exposto, em consonância com o posicionamen-
to da área técnica e com o Ministério Público Especial de 
Contas, VOTO no sentido de que o Colegiado aprove a 
seguinte minuta de Acórdão que submeto à sua consi-
deração.

MARCO ANTONIO DA SILVA

 Relator

1. DELIBERAÇÃO

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, DECIDEM os 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 
Santo, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator, em:

1.1. ARQUIVAR os presentes autos, em razão de ter cum-
prido sua finalidade, na forma regimental, dando-se ciên-
cia aos interessados. 

2. Unânime.

3. Data da Sessão: 06/06/2018 – 17ª Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara.

4. Especificação do quórum: 

4.1. Conselheiros: Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun 
(no exercício da presidência);

4.2. Conselheiros substitutos: Marco Antonio da Silva 
(em substituição/relator) e Marcia Jaccoud Freitas (con-
vocada).

5. Membro do Ministério Público Especial de Contas: Luis 
Henrique Anastácio da Silva.

CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO 
FREIRE FARIAS CHAMOUN 

No exercício da presidência

Decisão 01348/2018-5
Processo: 02816/2013-5

Classificação: Prestação de Contas Anual de Ordenador

Exercício: 2012

UG: CMMF - Câmara Municipal de Muniz Freire

Relator: Marco Antônio da Silva

Responsável : JOAO BATISTA FERREIRA

INDEFERIR PARCELAMENTO – DAR CIÊNCIA AO SOLICI-
TANTE – ENCAMINHAR AO MPEC.

O EXMO. SR. CONSELHEIRO EM SUBSTITUIÇÃO MARCO 
ANTONIO DA SILVA:

Cuidam os presentes autos da Prestação de Contas Anu-
al da Câmara Municipal de Muniz Freire, relativa ao exer-
cício de 2012, sob a responsabilidade do Sr. João Batista 
Ferreira, Presidente da Câmara.

O Acórdão 705/2016 (fls. 200/208), julgou irregulares as 
contas do Sr. João Batista Ferreira, imputando-lhe ressar-
cimento ao erário municipal no valor correspondente a 
12.160,6977 VRTE’s, bem como multa pecuniária no va-
lor de R$ 3.000,00 (três mil reais).

Infere-se da certidão de fl. 216, que o trânsito em julgado 

do acórdão supracitado consumou-se em 19/03/2016. 

Verifica-se à fl. 316, que o responsável requereu o parce-
lamento do valor da referida multa imputada.

 O Ministério Público Especial de Contas, nos termos do 
Parecer 00930/2018-1, de lavra do Procurador, Dr. Lucia-
no Vieira, com fulcro no artigo 459, § 3° do RITCEES, pug-
nou pelo indeferimento do pedido de parcelamento.

Conforme regular distribuição vieram os autos a este ma-
gistrado de Contas para emissão de relatório e voto para 
efeito de deliberação do colegiado, nos termos do art. 29 
do Regimento Interno, Resolução TC 261/2013.

É o sucinto relatório.

V O T O

Tendo sido formulado pedido pelo Sr. João Batista Fer-
reira, Presidente da Câmara Municipal de Muniz Freire, 
no exercício de 2012, relativo ao parcelamento da mul-
ta pecuniária, necessário é sua análise para posterior jul-
gamento, em face dos dispositivos legais desta Corte de 
Contas.

1.  DAS CONSIDERAÇÕES DE FATO E DE DIREITO:

Frisa-se que o Acórdão TC nº 705/2016, prolatado pelo 
Colegiado da 1ª Câmara deste Egrégio Tribunal de Con-
tas, atribuiu penalidades ao Sr. João Batista Ferreira, nos 
seguintes termos, verbis:

[...]

ACÓRDÃO:

 Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC-
2816/2013, ACORDAM os Srs. Conselheiros da Primeira 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Espírito San-
to, em sessão realizada no dia três de junho de dois mil e 
quinze, por maioria, nos termos do voto do Relator, Con-
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selheiro em substituição Marco Antonio da Silva:

1. Manter as irregularidades apontadas pela Área Técni-
ca, quais sejam: 

a) Aplicação de dupla revisão geral anual para vereadores 
com base em mesmo período de apuração (item 4.2.1 do 
RTC nº 55/2014); e 

b) Gasto total do Poder acima do limite máximo estipula-
do pela Constituição Federal (Item 01 da Instrução Con-
clusiva Contábil nº 177/2014 e 4.5.1 do RTC nº 163/2014);

2. Manter a irregularidade fundada na abertura de cré-
ditos adicionais por intermédio de Resolução do Poder 
Legislativo (item 02 da Instrução Conclusiva Contábil nº 
177/2014 e 4.5.2 do RTC nº 163/2014), mitigando, con-
tudo, seus efeitos;

3. Julgar irregulares as contas, do exercício de 2012, sob 
a responsabilidade do senhor João Batista Ferreira, Pre-
sidente da Câmara Municipal de Muniz Freire, na forma 
do inciso III, “c”, “d” e “e” do artigo 84 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012, em face da manutenção das sobreditas 
irregularidades já apontadas;

 4. Imputar ao Senhor João Batista Ferreira, Presidente 
da Câmara Municipal de Muniz Freire, no exercício de 
2012, o ressarcimento ao erário no valor de 12.160,6977 
VRTE’s, em razão da irregularidade relativa à “Aplicação 
de dupla revisão geral anual para vereadores com base 
em mesmo período de apuração” (item 4.2.1 do RTC nº 
55/2014);

5. Aplicar ao Senhor João Batista Ferreira, Presidente 
da Câmara Municipal de Muniz Freire, no exercício de 
2012, multa pecuniária no valor de R$ 3.000,00 (três mil 
reais), na forma dos artigos 134 e 135, III, da Lei Comple-
mentar nº 621/2012; 

6. Arquivar os presentes autos, após o trânsito em jul-
gado; 

Parcialmente vencido o Conselheiro Sebastião Carlos 
Ranna de Macedo, que votou no sentido de acompanhar 
a Área Técnica.

Fica o responsável, no prazo de trinta dias, contados a 
partir da publicação deste Acórdão, obrigado a compro-
var perante o Tribunal o recolhimento do débito e da 
multa aplicada, nos termos do art. 454, inciso I, do Regi-
mento Interno deste Tribunal. 

Composição

Reuniram-se na Primeira Câmara para julgamento os Se-
nhores Conselheiros Sebastião Carlos Ranna de Macedo, 
Presidente, Conselheiro em substituição Marco Antonio 
da Silva, Relator, e o Conselheiro Rodrigo Flávio Freire Fa-
rias Chamoun.

Presente, ainda, o Dr. Luciano Vieira, Procurador Especial 
de Contas em substituição ao Procurador-Geral do Minis-
tério Público Especial de Contas. 

Sala das Sessões, 03 de junho de 2015. 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO 

Presidente 

CONSELHEIRO MARCO ANTONIO DA SILVA 

Relator 

CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHA-
MOUN 

Da análise dos autos, verifico que o douto represen-
tante do Parquet de Contas, nos termos do Parecer nº 
00930/2018-1, assim se manifestou, litteris:

[...]

Infere-se da certidão às fls. 216 que o trânsito em julgado 
do acórdão supracitado consumou-se em 19/03/2016.

Verifica-se às fls. 316 pedido do responsável, formulado 
em 09/08/2017, para parcelamento do valor da multa 
imputada pelo v. acórdão condenatório.

Pois bem.

Disciplina o artigo 459 do RITCEES que o Tribunal poderá 
autorizar o recolhimento parcelado de importância de-
vida, em até vinte e quatro vezes, desde que o processo 
não tenha sido remetido para inscrição em dívida ativa 
ou para cobrança judicial.

In casu, o v. acórdão transitou em julgado em 19/03/2016 
e deu ensejo a devida inscrição do débito, referente à 
multa, em dívida ativa em 01/10/2016 (CDA 6000/2016).

Portanto, considerando que já houve a inscrição da mul-
ta em dívida ativa pela Secretaria de Estado da Fazenda, 
bem como o protesto extrajudicial do título pela Procu-
radoria-Geral do Estado, há óbice ao pleito do interes-
sado.

Isso posto, com fulcro no art. 459, § 3º, do RITCEES, o Mi-
nistério Público de Contas pugna pelo indeferimento do 
pedido de parcelamento.

Após, requer a devolução dos autos à Secretaria do Mi-
nistério Público de Contas, para prosseguimento do pro-
cedimento de acompanhamento e monitoramento da 
cobrança, em cumprimento ao disposto no art. 305, pa-
rágrafo único, do RITCEES. – g.n.

Cabe ressaltar, no que se refere ao parcelamento de mul-
tas imputadas aos ordenadores de despesas, o Regimen-
to Interno, Resolução TC nº 261/2013, assim dispõe, ver-
bis:
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[...]

Art. 385. Decorridos trinta dias da data da ciência do 
responsável, sem que tenha havido a quitação da mul-
ta ou do débito ou o seu parcelamento, ou interrompido 
este, a decisão transitada em julgado será encaminha-
da para fins de cobrança executiva judicial pela respec-
tiva Procuradoria-Geral ou autoridade competente, sem 
prejuízo de sua inscrição em dívida ativa, cabendo ao 
Tribunal o monitoramento dessas decisões e execuções, 
por intermédio do Ministério Público junto ao Tribunal. 

Parágrafo único. Para fins do monitoramento previsto 
no caput, o órgão ou autoridade competente responsá-
vel pela cobrança judicial no âmbito do Estado e dos Mu-
nicípios remeterá, até o dia 31 de março de cada exercí-
cio, relatório sobre as providências administrativas ou ju-
diciais adotadas para a cobrança dos créditos decorren-
tes de acórdãos do Tribunal.

(...)

Art. 459. O Tribunal poderá autorizar o recolhimento 
parcelado de importância devida, em até vinte e quatro 
vezes, desde que o processo não tenha sido remetido 
para inscrição em dívida ativa ou para cobrança judicial. 

§ 1º O pedido de parcelamento será dirigido ao Relator, 
em petição escrita e fundamentada. 

§ 2º O Relator poderá, de ofício, propor que seja objeto 
da deliberação a prévia autorização para o exercício da 
faculdade prevista no caput; 

§ 3º A Secretaria do Ministério Público de Contas deverá 
submeter ao Relator o pedido de parcelamento formu-
lado entre a data do trânsito em julgado e a remessa de 
que trata o caput, para deliberação. – g.n.

Denota-se que o Acórdão TC nº 705/2016 – 1ª Câmara 

foi disponibilizado no Diário Oficial Eletrônico deste Egré-
gio Tribunal de Contas no dia 30/11/2015, consideran-
do-se publicado no dia 01/12/2015 (fl. 210), nos termos 
dos artigos 62 e 66, parágrafo único da Lei Complemen-
tar Estadual nº 621/2012 c/c o artigo 5º da Resolução TC 
262/2013.

Assim sendo, com a publicação do referido Acórdão, res-
ta claro que foi oportunizado ao gestor, que, em tempo 
hábil, se manifestasse acerca do parcelamento, porém, 
como o fez tardiamente, por questões regimentais, en-
tendo que seu pedido deve ser indeferido.

Desse modo, verifico que assiste razão ao douto repre-
sentante do Parquet de Contas, motivo pelo qual adoto 
como razões de decidir tal posicionamento.

2.  DO DISPOSITIVO:

Ante o exposto, acompanhando o posicionamento do 
Ministério Público Especial de Contas, VOTO no sentido 
de que o Colegiado aprove a seguinte minuta de Decisão 
que submeto à sua consideração.

MARCO ANTONIO DA SILVA

Relator

1. DELIBERAÇÃO

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, DECIDEM os 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 
Santo, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em:

1.1. INDEFERIR o pedido de parcelamento da multa pe-
cuniária, formulado pelo Sr. João Batista Ferreira, Presi-
dente da Câmara Municipal de Muniz Freire, no exercício 
de 2012, com fundamento no artigo 459, da Resolução 
TC nº 261/2013, pelas razões acima expendidas, dando-

-se ciência ao solicitante;

1.2. ENCAMINHAR os presentes autos à Secretaria do 
Ministério Público de Contas, para prosseguimento do 
procedimento de acompanhamento e monitoramento 
da cobrança, em cumprimento ao disposto no art. 305, 
parágrafo único, da Resolução TC nº 261/2013.

2. Unânime.

3. Data da Sessão: 06/06/2018 – 17ª Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara.

4. Especificação do quórum: 

4.1. Conselheiros: Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun 
(no exercício da presidência);

4.2. Conselheiros substitutos: Marco Antonio da Silva 
(em substituição/relator) e Marcia Jaccoud Freitas (con-
vocada).

5. Membro do Ministério Público Especial de Contas: Luis 
Henrique Anastácio da Silva.

CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO 
FREIRE FARIAS CHAMOUN 

No exercício da presidência

Decisão 01373/2018-3 
(Essa Decisão encontra-se disponível na íntegra, inclusive 
com suas figuras e tabelas, no sistema de Consulta Pro-
cessual, no endereço eletrônico www.tce.es.gov.br)

Processo: 00336/2018-6

Classificação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação

UG: DETRAN-ES - Departamento Estadual de Trânsito

Relator: Marco Antônio da Silva

Representante : OSIRIS COMERCIO E SERVICOS LTDA - 
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EPP

REPRESENTAÇÃO – CONHECER – INDEFERIR CAUTELAR 
– DETERMINAÇÃO - NOTIFICAÇÃO – RITO ORDINÁRIO.

O EXMO. SR. CONSELHEIRO EM SUBSTITUIÇÃO MARCO 
ANTONIO DA SILVA:

Tratam os presentes autos de Representação com pedido 
de medida cautelar, protocolizada nesta Corte de Contas 
pela empresa Osiris Comércio e Serviços LTDA - EPP, em 
face do Departamento Estadual de Trânsito - Detran-ES, 
acerca de possíveis irregularidades cometidas no trâmi-
te do Pregão Eletrônico 21/2017, cujo objeto refere-se à 
prestação de serviço de outsourcing de impressão, com 
manutenção e assistência técnica de equipamento de im-
pressoras e multifuncionais.

Em apertada síntese, alega a representante que houve 
desrespeito à regra editalícia pelo fato do Detran não co-
municar aos licitantes, com vinte e quatro horas de ante-
cedência, data e hora em que o vencedor do certame se-
ria declarado, além do que os equipamentos oferecidos 
pela vencedora, em sua proposta comercial, não aten-
dem ao ciclo de trabalho mensal estipulado no edital. 

Instada a se manifestar, a área técnica, nos termos da 
Manifestação Técnica 00034/2018-3, no tocante aos re-
quisitos de admissibilidade, sugeriu o recebimento da 
presente representação, porém, não identificou a con-
junção dos requisitos necessários à concessão da medida 
cautelar, dentre outras providências.

O Ministério Público Especial de Contas, conforme Pare-
cer 01799/2018-9, da lavra do Procurador, Dr. Heron Car-
los Gomes de Oliveira, pugnou pela notificação do res-
ponsável.

Conforme regular distribuição vieram os autos a este Ma-

gistrado de Contas para emissão de relatório e voto para 
efeito de deliberação Colegiado, na forma do art. 29 do 
Regimento Interno, Resolução TC nº 261/2013.

É o sucinto relatório.

V O T O

Tendo sido autuada a presente representação, notician-
do possíveis irregularidades cometidas no trâmite do 
Pregão Eletrônico 21/2017 do Departamento Estadual de 
Trânsito - Detran-ES, faz-se necessária a análise dos atos 
e fatos, para posterior deliberação do Colegiado, em ra-
zão da documentação que lhe deu suporte.

1.  DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS:

Da análise do feito, verifico que a área técnica opinou pe-
lo conhecimento da presente Representação e, no méri-
to, o indeferimento da medida cautelar e demais provi-
dências.

Assim, transcreve-se o posicionamento da área técnica, 
nos termos da Manifestação Técnica 00034/2018-3, ver-
bis.

[...]

4. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Ante todo o exposto, sugere-se a seguinte proposta de 
encaminhamento à consideração superior:

4.1. Conhecer e receber a Representação, pelo preenchi-
mento dos requisitos constantes do artigo 94 da Lei Com-
plementar 621/2012. 

4.2. Indeferir a medida cautelar pleiteada, pelo não pre-
enchimento dos requisitos constantes dos artigos 306 e 
376, incisos I e II do RITCEES (Resolução TC nº 261/2013).

4.3. Determinar a oitiva da parte quanto à decisão a ser 
prolatada, nos termos do artigo 307, §3º do RITCEES.

4.4. Notificar a parte para que apresente cópia completa 
em meio digital do processo relativo ao Pregão Eletrôni-
co Detran nº 21/2017.

4.5. Cientificar o representante da decisão do Tribunal, 
nos termos do artigo 307, §7º do RITCEES. - g.n.

Por seu turno, o Parquet de Contas, nos termos do Pare-
cer 01799/2018-9, da lavra do Dr. Heron Carlos Gomes de 
Oliveira, assim se posicionou, verbis: 

[...]

De posse do Processo TC 336/2018, constata-se a escas-
sez de elementos probatórios necessários ao deferimen-
to da medida de urgência.

Em consulta do site do Detran-ES, melhores informações 
também não foram obtidas. Há apenas o registro de en-
cerramento do Pregão Eletrônico 21/2017 e da adjudica-
ção do objeto licitado à empresa Simples Comércio, Lo-
cação e Serviços S/A. Confira: 

INSERIR FIGURA

Indispensável, portanto, a juntada de cópia integral do 
procedimento licitatório e do possível contrato celebra-
do para melhor exame dos indicativos de irregularidade, 
bem como avaliação da necessidade de suspensão da li-
citação ou do possível contrato.

Deste modo, sugere-se ao Conselheiro Relator que, an-
tes de avaliar a necessidade de conceder a medida cau-
telar pleiteada, nos termos do art. 307, § 1º, do Regi-
mento Interno, determine a notificação do Responsá-
vel, por decisão monocrática preliminar, para que pres-
te informações relacionadas aos apontamentos do Re-
presentante e inclua, a este processo, a cópia integral do 
Processo 75754150, relativo ao Pregão TC 21/2017, bem 
como de eventual contrato assinado. – g.n.
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Assim, passa-se à análise dos requisitos de admissibilida-
de da representação em apreço.

2.  DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE:

No que se refere aos requisitos de admissibilidade da pre-
sente representação, conforme previsão contida no arti-
go 177 c/c o § único do artigo 182 do RITCEEES, verifica-
-se que estes estão presentes, como transcritos, verbis:

[...]

Art. 177. São requisitos de admissibilidade de denúncia 
sobre matéria de competência do Tribunal:

I – ser redigida com clareza;

II – conter informações sobre o fato, a autoria, as cir-
cunstâncias e os elementos de convicção;

III - estar acompanhada de indício de prova;

IV – se pessoa natural, conter o nome completo, qualifi-
cação e endereço do denunciante;

V – se pessoa jurídica, prova de sua existência, e compro-
vação de que os signatários têm habilitação para repre-
sentá-la.

§ 1º A denúncia não será conhecida quando não obser-
vados os requisitos de admissibilidade previstos neste ar-
tigo.

§ 2º Caberá ao Relator o juízo de admissibilidade da de-
núncia.

§ 3º Na hipótese de não conhecimento, a decisão deverá 
ser submetida ao Plenário.

(...)

Art. 182. São legitimados para representar ao Tribunal:

I - Chefes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário;

II - Magistrados e membros do Ministério Público;

III - responsáveis pelos órgãos de controle interno, em 
cumprimento ao art. 76, § 1º, da Constituição Estadual;

IV - Senadores da República, Deputados Federais, Estadu-
ais e Vereadores;

V - os Tribunais de Contas dos entes da Federação;

VI - membros do Ministério Público junto ao Tribunal;

VII - unidades técnicas deste Tribunal;

VIII - as equipes no exercício do controle externo, nos ter-
mos do art. 37, inciso II, da Lei Orgânica do Tribunal;

IX - servidores públicos e outras autoridades que tenham 
conhecimento de irregularidades em virtude do exercício 
do cargo ou de função que ocupem;

X - outros órgãos, entidades ou pessoas que detenham 
essa prerrogativa por força de suas atribuições legais.

Parágrafo único. Aplicam-se às representações, no que 
couber, as normas relativas à denúncia. – g. n.

Deste modo, tendo o representante interesse e legitimi-
dade, preenchidos os demais requisitos legais e regimen-
tais, deve a mesma ser conhecida.

3. DOS PRESSUPOSTOS DE CONCESSÃO DA MEDIDA 
CAUTELAR:

Da análise procedida pela área técnica, verifico que o 
subscritor da Manifestação Técnica - MT informa que o 
item 18.1 do edital prevê que o Pregoeiro deverá comu-
nicar aos licitantes, com vinte e quatro horas de antece-
dência, data e hora em que declarará o vencedor do cer-
tame. 

Essa comunicação deveria ser realizada por meio do sis-
tema no qual a licitação foi realizada e por e-mail, sen-
do que, na sequência, informa o subscritor que essa di-
vulgação não está presente na Ata de Realização do Pre-

gão Eletrônico apresentada pela empresa representan-
te, constante às páginas 8 a 13 do documento 03 – Peça 
Complementar 00385/2018-4, fato que subsidias as ale-
gações do Representante.

Noutro prisma, destaca o corpo técnico que não foram 
juntados aos autos documentos que evidenciem quais 
os equipamentos ofertados pela empresa vencedora, 
de maneira que não é possível atestar a existência do fu-
mus boni iuris, quanto ao suposto não atendimento dos 
requisitos editalícios, por parte dos equipamentos ofer-
tados pela vencedora. 

Destacou-se, ainda, que não há informação se o contra-
to foi assinado e quais seriam os impactos provocados no 
Detran pela suspensão do procedimento licitatório e dos 
atos subsequentes, ficando, dessa forma, caracterizado a 
não conjunção dos requisitos necessários à concessão da 
medida cautelar, conforme antes indicado, em razão da 
falta de demonstração do periculun in mora.

Desse modo tenho que assiste razão a área técnica, quan-
to a sugestão de indeferimento da medida cautelar, vez 
que não restaram caracterizados os requisitos para sua 
concessão, razão pela qual adoto tal posicionamento co-
mo razão de decidir.

4. DO DISPOSITIVO: 

Ante o exposto, acompanhando o posicionamento da 
área técnica e do Ministério Público Especial de Contas, 
VOTO no sentido de que o Colegiado aprove a seguin-
te minuta de Acórdão que submeto à sua consideração.

MARCO ANTONIO DA SILVA

 Relator

ACÓRDÃO:
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Espíri-
to Santo, reunidos em sessão da Primeira Câmara des-
ta Egrégia Corte de Contas, ante as razões expostas pe-
lo Relator, em:

1.  CONHECER da presente representação, INDEFERINDO 
a concessão de medida cautelar, pelo não preenchimen-
to dos requisitos autorizadores de concessão da medida 
pleiteada, constantes dos artigos 306 e 376, incisos I e II 
do RITCEES;

2. DETERMINAR a oitiva do gestor do Departamento Es-
tadual de Trânsito - DETRAN-ES, acerca de possíveis irre-
gularidades cometidas no trâmite do Pregão Eletrônico 
21/2017, no prazo de 10 dias, nos termos do artigo 307, 
§ 3º do RITCEES;

3. NOTIFICAR ao gestor do Departamento Estadual de 
Trânsito - DETRAN-ES, a fim de que apresente cópia com-
pleta, no prazo de 10 dias, em meio digital do Proces-
so 75754150, relativo ao Pregão Eletrônico Detran nº 
21/2017, bem como preste outros esclarecimentos que 
entenda pertinentes;

4. DAR CIÊNCIA ao representante quanto aos termos des-
ta decisão, na forma do artigo 307, § 7º do RITCEES, en-
caminhando-se os autos à Secretaria Geral de Controle 
Externo – Segex para instrução regular, através do setor 
competente, seguindo-se o rito ordinário.

5. Unânime;

6. Data da Sessão: 06/06/2018 – 17ª Ordinária da 1ª Câ-
mara;

8. Especificação do quórum:

8.1 Conselheiros: Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun 
(no exercício da presidência);

8.2 Conselheiros em substituição: Marco Antonio da Silva 
(relator) e Márcia Jaccoud Freitas (convocada);

Membro do Ministério Público Especial de Contas: Luis 
Henrique Anastácio da Silva.

Conselheiro Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun
Presidente

Decisão 01374/2018-8
Processo: 02774/2018-6

Classificação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação

UG: PMBSF - Prefeitura Municipal de Barra de São Fran-
cisco

Relator: Sebastião Carlos Ranna de Macedo

Representante : LUCIANO HENRIQUE SORDINE PEREIRA

Responsável : ALENCAR MARIM

REPRESENTAÇÃO – PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA 
DE SÃO FRANCISCO – EXERCÍCIO DE 2018 – INDEFERIR 
CAUTELAR – TRAMITAR SOB RITO ORDINÁRIO – NOTIFI-
CAÇÃO – PRAZO 10 DIAS

O EXMO. SR. CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA 
DE MACEDO 

Versam os presentes autos sobre Representação encami-
nhada pelo senhor Luciano Henrique Sordine Pereira, in-
formando a existência de indícios de irregularidades no 
Pregão Presencial nº 60/2017, realizado pela Prefeitura 
Municipal de Barra de São Francisco, cuja abertura esta-
va prevista para o dia 04 de janeiro de 2018, visando “a 
eventual contratação de instituição/empresa especializa-
da em prestação de serviços de consultoria e assessoria 
para realização de programa de formação continuada, or-

ganização de evento educacional e elaboração de docu-
mento técnico educacional para profissionais da Secre-
taria Municipal de Educação, objetivando cumprir as de-
terminações legais vigentes da área educacional e man-
ter seu quadro funcional devidamente qualificado e atu-
alizado, conforme quantidades e especificações técnicas 
contidas no Termo de Referência”, pelo valor global de R$ 
551.000,00.

Ao final de sua exordial, o Representante requer o se-
guinte:

ISTO POSTO, requer a Vossa Excelência, que seja recebi-
da, admitida e dado provimento à presente REPRESEN-
TAÇÃO, determinando-se a imediata apuração dos fatos, 
para, ao final aplicar as competentes SANÇÕES ADMINIS-
TRATIVAS, CÍVEIS E/OU PENAIS previstas em Lei aos re-
presentados e contra quem mais de direito, inclusive com 
a determinação para que o Executivo Municipal de Bar-
ra de São Francisco que se abstenha, até decisão final de 
mérito, de efetuar empenhos ou pagamentos referentes 
ao objeto do Contrato 002/2018.

Inicialmente, determinei a notificação do Prefeito Muni-
cipal de Barra de São Francisco, senhor Alencar Marim, 
para que se manifestasse sobre os indícios de irregulari-
dades apontados no expediente, no prazo de 5 dias (De-
cisão Monocrática 498/2018).

Devidamente notificado, o gestor anexou aos autos a De-
fesa/Justificativa 336/2018.

Os autos foram encaminhados à Secretaria de Controle 
Externo de Educação e Segurança Pública – SecexSES pa-
ra análise. Mediante a Manifestação Técnica 293/2018, a 
área técnica opinou pelo indeferimento da cautelar, com 
determinação para que os autos tramitem sob o rito or-
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dinário e de oitiva do gestor, nos termos do art. 307, §3º 
do Regimento Interno.

É o relatório.

2 FUNDAMENTAÇÃO

Ratifico integralmente o posicionamento da área técnica 
para tomar como razão de decidir a fundamentação exa-
rada na Manifestação Técnica 293/2018, abaixo transcri-
ta:

2. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

O artigo 177 do RITCEES, ao tratar dos requisitos de ad-
missibilidade da denúncia, que são aplicáveis à represen-
tação devido à redação do artigo 186 do RITCEES, assim 
dispõe:

Art. 177. São requisitos de admissibilidade de denúncia 
sobre matéria de competência do Tribunal: 

I – ser redigida com clareza; 

II – conter informações sobre o fato, a autoria, as circuns-
tâncias e os elementos de convicção;

III - estar acompanhada de indício de prova; 

IV – se pessoa natural, conter o nome completo, qualifi-
cação e endereço do denunciante; 

V – se pessoa jurídica, prova de sua existência, e compro-
vação de que os signatários têm habilitação para repre-
sentá-la.

Pois bem. 

A representação é redigida com clareza, contém informa-
ções sobre o fato, a autoria, as circunstâncias e os ele-
mentos de convicção, está acompanhada de documenta-
ção a fim de possibilitar a análise desta Corte, estando o 
representante identificado no sistema e-TCEES.

Diante disso, opinamos pelo recebimento da represen-
tação. 

3. DOS PRESSUPOSTOS CAUTELARES

O presente tópico objetiva proceder a uma análise quan-
tos aos pressupostos cautelares, cotejando-os com os 
pontos guerreados pelo representante, tendo em vista 
constar, na exordial, requerimento no sentido de deter-
minar ao Executivo municipal a abstenção, até decisão fi-
nal de mérito, quanto a empenhos e pagamentos refe-
rentes ao objeto do Contrato 002/2018. 

Tais pressupostos cautelares estão descritos no art. 376 
do RITCEES.

O primeiro deles é o chamado fumus boni iuris, ou “fu-
maça do bom direito”, em vernáculo. Esse restará carac-
terizado sempre que se constatar a presença de elemen-
tos mínimos capazes de denotar a ocorrência das irregu-
laridades ventiladas nos autos. Já o periculum in mora, 
ou “risco de ineficácia da decisão de mérito” decorre de 
uma análise sumária da impossibilidade de, ao final do 
processo, ser tutelado o direito lesado ou ameaçado.

O representante questiona o interesse público na con-
tratação dos serviços de consultoria e assessoria na área 
educacional, apontando que o quadro de servidores da 
Secretaria Municipal de Educação – Semec não seria re-
duzido, e que somente na sede da Semec seria possível 
contar mais de 10 servidores envolvidos diretamente em 
atividades pedagógicas, fora os demais que desenvolve-
riam atividades administrativas, logísticas, recepcionis-
tas, entre outras, e que além desses, seria evidente que 
a rede municipal possui diversos professores e pedago-
gos que apresentam condições para desenvolver os trei-
namentos e capacitações que a Administração Municipal 

estaria adquirindo, sendo que em anos anteriores, sem-
pre teriam sido ofertadas tais capacitações por professo-
res efetivos da Rede Municipal de Ensino. 

Quanto à economicidade, alega o representante que 
o valor global a ser pago pela contratação seria de R$ 
551.000,00 (quinhentos e cinquenta e um mil reais), va-
lor este que oneraria os gastos públicos, estando, em seu 
entender, explícito a existência de indícios de violação ao 
princípio da economicidade, previsto no artigo 70, caput 
da Constituição Federal. 

No dizer do representante:

Refuta-se aqui a justificativa apresentada pela Municipa-
lidade, quando afirma que tal contratação “é indicada pe-
la inviabilidade econômica numa ótica custo x benefício, 
porque envolveria significativos gastos financeiros e tem-
poral na capacitação de um corpo docente específico, ca-
so a Secretaria Municipal de Educação assumisse a exe-
cução direta desta empreitada, uma vez que demandaria 
um grande número de profissionais dedicados exclusiva-
mente para essa atividade, haja vista o grau de complexi-
dade e diversidade que envolvem os serviços elencados, 
além de acarretar a retirada dos servidores de suas ativi-
dades profissionais originais, o que causaria maior preju-
ízo para este órgão educacional.

Traz o representante a informação de que no dia 21 de 
março teria sido realizado o primeiro Seminário Pedagó-
gico, conforme item 10 do Contrato 002/2018, estimado 
em R$ 27.551,25 (vinte e sete mil, quinhentos e cinquen-
ta e um reais e vinte e cinco centavos), e que conforme 
o cartaz de divulgação do referido Seminário Pedagógico 
anexado, teriam sido dois palestrantes que ministraram, 
por aproximadamente uma hora e meia cada um deles, e 
que se a administração promovesse o mesmo seminário 
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usando como palestrantes dois professores do seu qua-
dro de pessoal, teria sido muito menos oneroso para os 
cofres públicos na mesma ótica custo x benefício usada 
para justificar a referida contratação. 

Quanto ao princípio da moralidade, para o representan-
te, haveria violação, pois no mês de fevereiro, o Sindica-
to dos Professores do ES, após reunir-se com o Prefeito e 
com a equipe da Semec, teria decidido iniciar um movi-
mento grevista no dia 19 de fevereiro, e que no contexto 
do município de Barra de São Francisco, o estaria ouvin-
do que desde que o Prefeito assumiu o comando do Po-
der Executivo Municipal, a situação financeira seria mui-
to ruim e, recentemente, o mesmo teria divulgado em 
suas redes sociais um vídeo em que “implora aos profes-
sores da rede municipal” para que os mesmos interrom-
pam a greve e voltem às atividades letivas, sendo que no 
mesmo vídeo afirmaria que o Município não teria condi-
ções de fazer nenhuma proposta de reajuste salarial pa-
ra a categoria e nem sequer para o piso salarial nacional, 
que é a primeira reivindicação do Sindicato. 

Para o representante, se as palavras do Prefeito são ver-
dadeiras, não havendo condições financeiras de oferecer 
reajuste ou pagar o piso salarial da categoria, a contra-
tação de uma empresa para prestar serviços de assesso-
ria e consultoria na área educacional seria, no mínimo, 
imoral. 

Aduz que várias seriam as reportagens e críticas que a 
atual administração receberia por não estar ofertando 
até mesmo os serviços básicos à população, especial-
mente na área da educação, mencionando a precarieda-
de das escolas, falta de material, rifas que estariam sendo 
feitas pelas escolas para comprar ventiladores e outros 
equipamentos, excesso de alunos sendo transportados 

nos poucos ônibus escolares em condições de uso pelas 
crianças e adolescentes do município, e que há mais de 
seis meses seria possível verificar a depredação dos ôni-
bus que se encontram na garagem da Semec. 

Passamos a expor, em apertada síntese, o núcleo da jus-
tificativa apresentada.

Para a autoridade notificada, o objeto em questão refe-
re-se exclusivamente aos serviços de consultoria e as-
sessoria técnica, não se tratando de execução de serviço 
que faria parte da atribuição cotidiana dos profissionais 
em educação municipal, e que o cenário atual envolveria 
uma série de mudanças e evoluções no aspecto de no-
vas técnicas de ensino e pesquisa que demandariam trei-
namentos especializados e apoio operacional para que o 
Município e os profissionais em educação possam rece-
ber know how suficiente para atendimento de demandas 
que têm surgido e para as já existentes.

Aduz que o Município jamais teria pretendido que a em-
presa vencedora do certame disponibilizasse mão de 
obra. Em suma, trata-se de uma mera consultoria e as-
sessoria para treinar e aprimorar a capacidade dos pro-
fessores e demais servidores. Para ele, pela atividade a 
ser desempenhada não se inserir nas atividades fins do 
Município, sendo atividade meio, não se trataria de ter-
ceirizar um serviço típico da Administração. 

Alega ainda que diversas mudanças teriam sido imple-
mentadas em sistemas educacionais infantis e funda-
mentais, mormente em razão das diretrizes trazidas pe-
la Base Nacional Comum Curricular (BNCC), à formação 
de gestores escolares e demais servidores da educação, 
dentre outras que cita. 

Quanto ao representante falar, em seu entender, sobre a 

possibilidade de execução dos serviços citando servido-
res da Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco, se-
ria vedada a contratação indireta de pessoal para desen-
volver a atividade cotidiana da administração, o que não 
seria o caso dos autos. 

A autoridade municipal ainda traz aos autos decisões 
desta Corte de Contas quanto à possibilidade de contra-
tação de serviços de assessoria.

Quanto ao primeiro seminário já realizado, e no atinente 
ao valor global do contrato, afirma que os frutos do inte-
resse público já estariam sendo colhidos, conforme docu-
mentação que demonstraria seu pleno sucesso, e a moti-
vação dos profissionais em educação que essencialmente 
dariam continuidade extraordinária aos reflexos da ação 
administrativa.

Conclui suas justificativas requerendo o não acolhimen-
to dos termos da representação, julgando-a improceden-
te e requerendo a possibilidade de sustentação oral em 
Plenário e a produção de prova documental suplementar.

Pois bem.

As afirmações e documentações trazidas aos autos pelo 
representante não sustentam, em nossa visão, um pro-
nunciamento favorável à determinação de medida cau-
telar. 

Primeiramente, não há nos autos elementos capazes de 
demonstrar a desnecessidade da contratação, nem mes-
mo a possibilidade de as atividades serem realizadas pe-
lo próprio corpo técnico da Secretaria Municipal de Edu-
cação. 

Há que se ter em vista que o gestor público, ao planejar 
uma política pública, devido a sua proximidade com as-
pectos primordiais dessa política, tem maiores elemen-



17Terça-feira, 19 de junho de 2018

ATOS DA 1a CÂMARA

Diário Oficial de Contas www.tce.es.gov.br

tos para subsidiar o seu processo de tomada de decisão. 

Seria o próprio gestor que, ao buscar uma solução para 
o seu problema, melhor conhece a real dimensão desse 
problema, as possíveis soluções para ele, e cada um dos 
seus custos, bem como os eventuais resultados advindos 
da eventual escolha. 

Trazendo isso para o caso concreto, por certo a Secreta-
ria Municipal de Educação é a portadora das informações 
mais cruciais para a análise da melhor solução para a sua 
necessidade, como qual necessidade o treinamento visa 
suprir, qual o perfil adequado dos prestadores dos ser-
viços, a possibilidade ou não de se buscar uma solução 
dentro do próprio quadro de servidores municipais, den-
tre outras situações.

Não quero dizer com isso que a matéria não é sindicável 
por esta Corte de Contas. Pelo contrário, modernamente, 
os Tribunais de Contas têm ocupado um papel importan-
te na avaliação de políticas públicas, inclusive propondo a 
adoção de boas práticas de gestão, quando cabíveis. Mas, 
uma manifestação do órgão de controle, seja favorável 
ou desfavorável a uma escolha do gestor deverá sempre 
e sempre buscar maiores informações e fundamentação. 
Nesse caso, tratando-se de análise cautelar, consideran-
do a invocação genérica ao interesse público, ou melhor, 
a invocação quanto a sua ausência, entendemos não ha-
ver subsídios, no momento, para um opinamento caute-
lar, sem prejuízo da questão ser aprofundada quando do 
enfrentamento do mérito. 

Quanto à suposta violação ao princípio da moralidade, a 
alegação de que o Município estaria passando por uma 
difícil situação financeira, seguida de um gasto na área 
de educação, como é o caso da contratação em tela, não 
seria suficiente para tornar a contratação em questão ile-

gal ou imoral por si, não cabendo a expedição de medi-
da cautelar.

Em relação à alegação de violação ao princípio da eco-
nomicidade, parece-nos que essa questão está genetica-
mente ligada à primeira, pois para o representante seria 
evidente que se a administração promovesse o mesmo 
seminário usando como palestrantes dois professores do 
seu quadro de pessoal, isso seria menos oneroso para os 
cofres públicos na mesma ótica custo x benefício usada 
para justificar a referida contratação. Mais uma vez so-
mos pela não concessão de medida cautelar, consideran-
do não haver nos autos elementos que demonstrem a ile-
galidade ou ilegitimidade da escolha do gestor pela con-
tratação, e ainda diante da ausência de comprovação da 
total possibilidade de as atividades serem desenvolvidas 
a contento por outros meios, como seria o caso da utili-
zação dos servidores do próprio município.

Ausente o fumus boni iuris, não se há que falar em peri-
culum in mora. 

Ante o exposto, obedecidos todos os trâmites processu-
ais e legais, subscrevendo em todos os seus termos, o en-
tendimento técnico, VOTO no sentido de que o Colegia-
do aprove a seguinte minuta de Decisão que submeto à 
sua consideração.

SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO

Relator

DECISÃO

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, DECIDEM os 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 
Santo, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em:

1. Conhecer a Representação, nos termos do art. 177, c/c 

186 da Resolução TC 261/2013;

2. Indeferir a cautelar requerida, visto que não resta-
ram demonstrados os requisitos gerais autorizadores pa-
ra concessão da medida cautelar (fumus boni iuris e peri-
culum in mora);

3. Determinar que os autos passem a tramitar sob o ri-
to ordinário face à ausência dos pressupostos constantes 
do artigo 306 do RITCEES, e sejam remetidos à área téc-
nica para regular instrução, com tramitação preferencial 
de acordo com o art. 264, inc. IV do RITCEES;

4. Notificar o Prefeito Municipal de Barra de São Francis-
co, senhor Alencar Marim, para oitiva, na forma do art. 
307, §3º do RITCEES, a fim de encaminhar a esta Corte os 
autos do procedimento licitatório e eventuais processos 
apensos, na íntegra, bem como para que informe a fa-
se na qual se encontra o certame, no prazo de 10 (dez) 
DIAS;

5. Notificar o Representante da presente decisão, na for-
ma do art. 307, § 7º do RITCEES;

6. Unânime;

7. Data da Sessão: 13/06/2018 – 18ª Ordinária da 1ª Câ-
mara;

8. Especificação do quórum:

8.1 Conselheiros: Sebastião Carlos Ranna de Macedo 
(presidente/relator) e Rodrigo Flávio Freire Farias Cha-
moun;

8.2 Conselheiro em substituição: Marco Antonio da Silva.

Membro do Ministério Público Especial de Contas: Luis 
Henrique Anastácio da Silva.

Conselheiro Sebastião Carlos Ranna de Macedo
Presidente
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2a CÂMARA

COMPOSIÇÃO DA 2a CÂMARA

Conselheiros
Sérgio Manoel Nader Borges - Presidente

Domingos Augusto Taufner 

Conselheiros-substitutos
João Luiz Cotta Lovatti

Ministério Público Especial de Contas

SESSÕES
Quartas-feiras às 10 horas

Atos da 2ª Câmara

Outras Decisões - 2ª Câmara

NOTIFICAÇÃO do conteúdo dispositivo da(s) Decisão(ões) 
abaixo, nos termos do artigo 66, parágrafo único, da Lei Com-
plementar nº 621/2012, encontrando-se os autos na Secre-
taria Geral das Sessões no Tribunal de Contas do Estado do 
Espírito Santo.

Decisão 01351/2018-7
Processo: 04882/2018-7

Classificação: Controle Externo - Fiscalização - Representação

UG: PMI - Prefeitura Municipal de Itapemirim

Relator: Domingos Augusto Taufner

Representante : SUPRISERVICE INFORMATICA LTDA [OTAVIO 
JUNIOR RODRIGUES POSTAY (OAB: 27952-ES), JOCILENE APA-
RECIDA POLI (OAB: 16597-ES), MARCOS PAULO GOMES DIAS 
(OAB: 15044-ES)]

Responsável : THIAGO PECANHA LOPES, DELCINEIA MOREI-
RA RODRIGUES

REPRESENTAÇÃO EM FACE DA SECRETARIA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM – RATIFICAR DECISÃO MONO-
CRÁTICA N° 00822/2018-2 - DEFERIR MEDIDA CAUTELAR – 
OITIVA DAS PARTES

O EXMO. SR. CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAU-
FNER:

RELATÓRIO

A presente documentação refere-se à Representação com 
pedido de medida cautelar, em face da Prefeitura Municipal 
de Itapemirim apresentando possíveis ilegalidades no Edital 
de pregão presencial nº 031/2018 que tem como objeto a 
contratação eventual de Empresa especializada em presta-
ção de serviços de solução continuada de impressão, cópia e 

digitalização, compreendendo a cessão de direito de uso de 
equipamentos (tecnologia a laser monocromática e policro-
mática), incluindo a prestação de serviço de manutenção pre-
ventiva e corretiva, fornecimento de peças, software de ge-
renciamento e auditoria de impressão e consumíveis neces-
sários (exceto papel).

Alega o representante em síntese:

· que no item 16 do edital é possível verificar elemento omi-
tido na impressão e na publicação quando trata da fase de 
negociação, iniciando-se com o que se parece com continui-
dade de algum texto que deveria vir anteriormente, gerando 
confusão na compreensão do item, maculando a clareza ne-
cessária ao instrumento;

· que o subitem 4.1.5 do edital traz a exigência ambígua de 
que os equipamentos devem ser “novos” e em “bom estado 
de conservação”, condições que se conflitam.

· que o item 4.1.9 do Termo de Referência traz um prazo to-
talmente desarrazoado “a empresa eventualmente vencedo-
ra deverá entregar e instalar os equipamentos no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados da data de solicitação de instala-
ção.

Destarte, por meio da Decisão Monocrática 00822/2018-2, 
decidi monocraticamente deferir a medida cautelar pleitea-
da, a qual nessa oportunidade submeto a esta Câmara pa-
ra ratificação. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Em acordo com o que estabelece o inciso X, do art. 71 da 
CF/88, o Tribunal de Contas tem o poder de sustar a execu-
ção de atos. Assim também estabelece o inciso XI da CE/89.

Para que seja concedida uma medida suspensiva de determi-
nado procedimento, se faz necessário à presença de dois re-
quisitos, quais sejam: fumus boni iuris e periculum in mora.

Entendo que os indícios apresentados pelo Representante 



19Terça-feira, 19 de junho de 2018

ATOS DA 2a CÂMARA

Diário Oficial de Contas www.tce.es.gov.br

são fortes e que está presente o fumus bonis iuris (fumaça do 
bom direito).

 O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obri-
ga a Administração e o licitante a observarem as regras e con-
dições previamente estabelecidas no edital. 

A vinculação da Administração ao edital trata-se de uma se-
gurança para o licitante e para o interesse público, que deter-
mina à Administração que observe as regras por ela própria 
lançada no instrumento convocatório. Ou seja, o edital pre-
cisa deixar claro o que a Administração pretende contratar.

A Lei 10.520/2002 dispõe em seu artigo 3º, inciso II que a fa-
se preparatória do pregão deve ser elaborada de forma clara, 
visando evitar que seus vícios possam prejudicar o andamen-
to do processo licitatório. Destaco o referido artigo abaixo:

Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição;

Podemos observar que no item 4.1.5 a previsão de que “Os 
equipamentos deverão ser novos e em bom estado de con-
servação”, realmente não deixa claro se os equipamentos a 
serem contratados deverão ser novos ou usados.

Entendo também que o prazo estipulado no item 4.1.9 “O 
início da prestação do serviço deverá ocorrer em até 05 dias 
úteis a partir da assinatura e efetivação do contrato”, pode 
não ser suficiente para a empresa vencedora instalar e entre-
gar os equipamentos. 

Com relação ao argumento do representante acerca do item 
16 do Edital não vislumbro uma possível ilegalidade. 

Tendo em vista que o recebimento dos envelopes está agen-
dado para ocorrer no dia 13 de junho de 2018, é necessário 
que o certame não prossiga antes de uma análise pormenori-
zada por parte desta Corte de Contas. Entendo que está pre-

sente aí o outro requisito para a concessão da medida caute-
lar, qual seja, o “periculum in mora” (perigo da demora). 

Assim de acordo com o disposto nos artigos 108, 111 e 124 
da Lei Orgânica desta Corte de Contas:

Art. 108. O Tribunal poderá suspender, de ofício ou a pedido, 
inclusive em caráter cautelar, o procedimento licitatório, caso 
sejam constatadas irregularidades ou ilegalidades, observan-
do-se, no que couber, o disposto nos artigos 100 e 101 e no 
Título V desta Lei Complementar.

Art. 111. O Tribunal poderá determinar a sustação do contra-
to firmado pelo Poder Público, se verificada ilegalidade em 
sua execução ou se for declarada a nulidade do procedimen-
to licitatório.

Art. 124. No início ou no curso de qualquer processo, haven-
do fundado receio de grave lesão ao erário ou a direito alheio 
e de risco de ineficácia da decisão de mérito, o Tribunal de 
Contas poderá, de ofício ou mediante provocação, com ou 
sem a oitiva da parte, determinar medidas cautelares.

Diante destes fatos, na forma do artigo 124 da Lei Orgâni-
ca desta Corte de Contas, proferi a Decisão Monocrática nº 
00822/2018-2 no dia 12/06/2018 concedendo a medida cau-
telar, para determinar:

· A suspensão do procedimento licitatório relativo ao Pregão 
Presencial nº 031/2018, abstendo-se de homologá-lo;

· DETERMINAR também para que caso já tenha ocorrido a 
celebração do contrato administrativo, a autoridade compe-
tente suspenda sua execução, bem como pagamentos dele 
decorrente.

· DETERMINAR a OITIVA DAS PARTES, preferencialmente 
por meio eletrônico, dos Srs. Thiago Peçanha Lopes (Prefei-
to Municipal), Delcineia Rodrigues da Silveira (Pregoeira do 
Município) para que no prazo de 10 (dez) dias, cumpram a 
decisão, e publiquem extrato na imprensa oficial quanto ao 

teor da decisão, bem como comuniquem as providências 
adotadas a este Tribunal, conforme o disposto no artigo 307, 
§ 4º do Regimento Interno desta Corte de Contas. 

· Dar ciência ao representante do teor da presente Decisão. 

Ante todo o exposto, VOTO por que seja adotada a delibera-
ção que ora submeto à apreciação deste Colegiado.

DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Relator

1. DELIBERAÇÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, DECIDEM os Con-
selheiros do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, 
reunidos em Sessão Colegiada, ante as razões expostas pe-
lo Relator:

1.1. RATIFICAR os fundamentos e a decisão, exarados mono-
craticamente, submetendo-os ao referendo desta 2ª Câmara, 
de acordo com parágrafo único do artigo 376 do Regimento 
Interno c/c art.124§ único da Lei Complementar 621/2012. 

2. Unânime. 

3. Data da Sessão: 13/06/2018 – 18ª sessão ordinária da Se-
gunda Câmara.

4. Especificação do quórum: 

4.1. Conselheiros: Sérgio Manoel Nader Borges (presidente) 
e Domingos Augusto Taufner (relator);

4.2. Conselheiros substitutos: Márcia Jaccoud Freitas (em 
substituição).

5. Membro do Ministério Público: Luis Henrique Anastácio da 
Silva.

CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES
Presidente


